
PARECER N.º            , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei n.º 202, de 2015

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação do nome dos compositores das obras musicais veiculadas na programação das emissoras e retransmissoras de rádio, de televisão, de mídia virtual, bem como nos eventos culturais de qualquer espécie.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 7ª a 11ª Sessões Ordinárias, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Primeiramente, é preciso pontuar que, ao lado de todos os dispositivos constitucionais que versam direta ou indiretamente sobre o tema, a Lei Federal n.º 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, que altera, atualiza e consolida a legislação sobre direitos autorais, abraçou a proteção pretendida pelo projeto de lei ora sob análise. Deveras, a referida lei dispõe sobre os direitos morais do autor, entre os quais está incluído o de ter seu nome, pseudônimo ou sinal convencional indicado ou anunciado, como sendo o do autor, na utilização de sua obra (artigo 24, II). Na sobredita norma, é possível encontrar, ainda, as definições necessárias para a compreensão de seus dispositivos, bem como todas as regras sobre os direitos do autor e os que lhe são conexos. 

A existência de lei federal para regular o tema não se deu ao acaso. Sendo o direito autoral uma das facetas do direito de propriedade, é certo que estamos na seara do direito civil, e, tratando-se de direito civil, pertence à União a competência para dispor sobre o tema, a saber:

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

I – direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;

 (...)

(destaque nosso)

A propriedade intelectual, ou direito autoral, por sua especificidade, recebeu normatização própria, é dizer, foi regulamentada pela Lei n.º 9.610/98, já mencionada anteriormente. Com isso, muito embora reconheçamos a nobre intenção veiculada pela propositura, não é possível ao Estado legislar sobre esse tema, posto ser a competência para dispor sobre direito civil pertencente à União.

Diante do exposto, somos obrigados a nos manifestar contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.º 202, de 2015.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO JOSÉ AMÉRICO
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